
DECRETO Nº 7.384

DE 03 DE MARÇO DE 2016
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando de suas atribuições legais e considerando os termos do Decreto Federal nº 5.790, de 25 de maio de 2006, e do regimento da 6ª Conferência Nacional das Cidades, aprovado pela Resolução Normativa do Conselho das Cidades nº 19, de 18 de setembro de 2015, do Ministério das Cidades,

DECRETA:

Art. 1º Fica convocada a 6ª Conferência Municipal da Cidade, a ser realizada entre os meses de abril e junho de 2016, em Santos, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Art. 2º A 6ª Conferência Municipal da Cidade desenvolverá seus trabalhos a partir do tema “A Função Social da Cidade e da Propriedade” e tem como lema “Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente Justas”.

Art. 3º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CMDU organizará o processo de instituição da Comissão Preparatória Municipal, conforme estabelecido pelo Regimento da 6ª Conferência Nacional das Cidades, e adotará as providências cabíveis para a realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade.

Art. 4º O Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CMDU convocará, mediante Edital, a reunião para eleição da Comissão Preparatória Municipal, que deverá ter a seguinte composição:
I – 42,3% (quarenta e dois vírgula três por cento) de gestores, administradores públicos e legislativo municipal;
II – 26,7% (vinte e seis vírgula sete por cento) de movimentos sociais e populares;
III – 9,9% (nove vírgula nove por cento) de trabalhadores, por suas entidades sindicais;
IV – 9,9% (nove vírgula nove por cento) de empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano;
V – 7% (sete por cento) de entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e conselhos profissionais, e
VI – 4,2% (quatro vírgula dois por cento)  de ONG’s com atuação na área de Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo único. À Comissão Preparatória Municipal caberá definir data, local, critério de participação, temário local e regional, além dos temários estadual e nacional, pauta da Conferência e critério para a eleição de delegados para a etapa estadual, respeitados os dispositivos legais atinentes a esse processo e definir sobre os casos omissos ou conflitantes.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de março de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 Registrado no livro competente.

 Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de março de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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